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EDITAL DE pnBcÃo ELET NICO N" 2025.08 .29-72P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ......../....,

QUE FAZEM ENTRE SI O nlUNlCÍplO DE

ITAITINGA, POR rNtBRIr,lÉOrO DO (A)

E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscdta no CNPT sob o no 

-, 

atravês

sede a , flo 

-, 

na cidade de

da Secretaria Municipal de 

-, 

com

-, 

neste ato tepresentada pelo(a)

respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado

CONTRATANTE, e de outro lado o(a) a empresa ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob

o no ,,........ sediado(a) na doravante desþado CONTRATADO,
neste âto representado(a) por (nome e função no contfâtado), conforme atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos âutos, tendo em vista o que consta no

Processo no ............... e em observância às disposições da T oi -o 1L 11\ ,1o 10 ,1. "l^¡il ,1. )O)1

e demais legislação aphcâvel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decortente do Pregã<r

Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

t. cL{.usul-a PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ,....., nas condições estabelecidas no Tetmo
de Refetência.

1.2. Objeto da contrataçáo:

1.3. Vinculam esta contrâtação, independentemente de trânscrição:
1..3.1,. O Termo de Referência;
1..3.2 O Edital daLicítação;
1.3.3 A Proposta do contrntado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cr-Áusur-A sEGUNDA - vrcÊNcIA E pRoRRocAçÃo
2.1.. O pnzo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados a partil da assinatura do

contrâto, prorrogável por até 05 (cinco) ânos, nâ forma dos artigos 1,06 e 1,07 da Lei 1'4.133/2021,.

2.1.1. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
2.2. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o conttatado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrâtât com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
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3. cr,l{,usure TERcEIRA MoDELos DE ExECUÇÃo E GESTÃo
CONTRATUAIS (art. 92. IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, ânexo a este Contrato.

4. CrÁUSUre QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4,1. Não será admitida a subcontmtação do objeto conratual,

5. Cr¿{.USUrn QUINTA - PREçO (art. 92, Ð
5.1. O valor total da conttatação é de R$ .......... (. ...)
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas otdinárias diletas e indiretas decortentes

da execução do objeto, inclusive tributos ef ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administr^ção, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos,

6. CLÁUSUr-A SEXTA - PAGAMENTO (ar. 92, V e VI)
6,1. O pnzo pa:ra p^g fnento ao contratado e demais condições a ele referentes encontÍam-se

definidos no Tetmo de Referência, anexo â este Contrâto.

7. CrÁUSUre SÉttwtR - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irteajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento esrimado, em 
-/ -/- 

(DD/MM/AAAA).
7 .2. Ap6s o interregno de um arro,, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aphcação,

pelo contratante, do índice IPCA (indice de Pteços ao Consumidot Amplo), exclusivamente p^r^ as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da anualtdada
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pzttst
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de âtrâso ou não divuþção do(s) índice(s) de teajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afedções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defìnitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vþot.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs pafies elegerão novo índice oficial,

pata reajustamento do preço do valot ïemanescente, pot: meio de tetmo aditivo.
7,8. O reajuste serâ rcahzado por apostilamento.

8. CrÁUSUrn OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92.X, XI e XIÐ
8.1, São obrþções do Contratante:
8.2. Exigt o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato e seus ânexos;
8,3. Receber o objeto no pïazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incotteções verificadas no objeto
fornecido, pata que seja por ele substituído, repaødo ou cotrigido, no total ou ern parte, às suas

expensâs;

Rt¡¡ Àfa.uoel de Souz¿r. 2l 5 - Par:que Cie¡rezaré - CEP: ó LBS I -16l licitaca o(@it*itirgrr.ce.gc,r'. lrr

urrrv.itaitinga. ce.gor',1:rl$5) i5l3-1CI04



"miÞffiHffi¡w
iq¡{ürF¿'

È, Ì:i'::-ì&.f
t':rirtf

! 1xì3Pt,
:i u-,\i¡lgi.ai'i'r,'). '! t; i :,i¡¡'.: :)'

¡¡
åi';l'$r,ï"$-¡l *q{;Å

î'i,,. r( ...t
':i'i.: ¡, ,1.)l'

8.5. Acomp anhzr_ e ftscaltzar. a execução do contrato e o cumprimento das obrþções pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no

pr zo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8,7. Aplicar ao Conú.atado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientifîcat o ôrgþo de representação judicial do Município pam adoção das medidas cabíveis

quando do descumpdmento de obrigações pelo Contratado;
8.9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente

protelatórios ou de nenhum interesse p^r.^ 
^ 

boa execução do ajuste'

8.10. A Administração terâ o pïazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a pfoffogação motivada,, por þal período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.1,2. A Administração não responderá poï quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pot qualquer dano

causado a terceiros em decorência de ato do Contratado, de seus emptegados, prePostos ou

subotdinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1, O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decottentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ùtnda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decouentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8,078. de 1990):

9.3, Comunicar ao contfatante,îo pr^zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pr zo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conftato ou autoridade

superior (afi. 1,17 . ÍI, da,Lei n." 74.733. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.5. Repatar, cofrìgit, remover, reconstrufu ou substituir, às suas expensas, no total ou em pâTte, no

prazo ftxado pelo fiscal do contrâto, os bens nos quais se verificatem vícios, defeitos ou incoreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscahzaçã,o ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ftcarâ autotízado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantt4 caso exigida, o valor cortespondente aos danos

softidos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastto de Fornecedores

- SICA.F, o contratado deverá entregar ao setor tesponsável pela frscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fìns de pagamento, os seguintes documentos: 1) ptova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta rclativa aos tributos fedetais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regulatidade do FGTS - CRF; e 5) Cetidão Negativa de Débitos
Ttabalhistas - CNDT;
9.8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas errr legislação específica, cuja inadimplência nã.o ttansfere a

responsabilidade ao conitratante e não podetâ onerar o objeto do contrato;
9,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, rro ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9.10. Paralisar, por determtnaçio do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pessoas ou bens de

tetceiros.
9.1.1. Manter durante toda a vigência do conttato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.I2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contfâto;
9.1,3. Atcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quânto aos custos vatiáveis decorrentes de fatores fututos e

inceltos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seja satisfatório

para o atendimento do objeto da conúatação, exceto quando ocorret algr'tm dos eventos arrolados no
a¡¡ 1)A TT rl rla T ei no 14114 ¡lc )O)1

9.1,4. Não permittt a utitzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pelmitir a utjJtzação do trabalho do

menot de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubte,
9.1.5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

norfnas de segurança do contratante,

10. c¡Áusure oÉclnan- GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garanttz conttatual da execução,

10.1,1. A garanaa de execução é independente de eventual ganntia do produto prevista

especificamente no Termo de Referência.

tt. cLÁusuLA oÉcrvr¡" PRTMETRA- rNFRAçÕBS e SANçOES ADMINISTRATIVAS
fart. 92. XIV)
11,.1. Comete tnftação adminisuativâ, nos termos daLei n" 1.4.733, de 2021', o contlatado que:

ù der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à -A,dministração ou ao

funcionamento dos serwiços públicos ou ao interesse coletivo;

Ð der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem rnotivo
justificado;
e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaraçã"o falsa durante a execução do contrato;
f) pT¿ttc,f ato fraudulento nâ execução do contrato;

Ð comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer n tuleza;
h) prattcat ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12,846. de 1" de agosto cle 2013.

11.2. Serão aplicadas ao conratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (,art. 1.56,52", daLein" 14.733, de 2021);

ü. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem ackna deste Contrato, sempre que não se justificat a imposição de penalidade mais

grave (art. 156. S 4". da Lei n" 14.133. de 2021);

üi. Declaração de inidoneidade para licitar e conüatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e"r"f'r"g" a"h" do subitem acltna deste Contrato, bem como nas alíneas Kb",'(c" € "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais gtave (at, 15ó. S5", da Lei n" 14.133. de 2021).

iv. Multa:
1,. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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2. Motatória de 2o/o (cinco por cento) por dia de auaso injustificado sobte o valor total do contrâto,

até o mâxtrno de 1.0o/o (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado pâra apresentação,

suplementação ou reposição da ganntia.
i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisftâção a promover a extinção clo contrato por
descumprimento ou cumprimento itregular de suas cláusulas, confotme dispõe o inciso I do art.I37
da Lei n, 1,4.733, de 2021,.

3. Compensat óia, para as infrações descritas nas alíneas 
(e" 

^ 
'<h" do subitem 1.2.1., de 2o/o a |}o/u

do valor do Contrato.
4. Compensat ôria, pata a inexecução total do contrato ptevista na altnea "c" do subitem 72.1., de

2o/o a L00/o do valor do Contrato,
5. Panbtftaçãodescrita naaltnea "b"dosubitem 12.1.,amultaseráde2o/oa1.0o/o dovalordo
Contrato.
6. Pa;ztnfuações descritas naaßnea "d" do subitem 1,2.1,a multa será de 2o/o a70o/o do valor do

Contrato.
7. Pata a nftação descrita na ahnea "^" do subitem 1.2.L, a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valor do

Contrato.
1.1.3. A aphcação das sanções previstas neste Contrarto náo exclui, em hipótese aþma, a

obrigação de repançã.o integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9", da Lei n" 14.133, de

2021\
11.3.1,. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a

rnulta (art. 156, $7". da Lei n" 14.133, de 2021).
1I.3.2. Antes da aplicação da multa serâfacûltada a defesa do intetessado no pïazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art.1,57, dzLein" 14.1.33, de2021)
1,1.3.3. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conúatado, além da perda desse valor, a diferença serâ

descontada da ganntia prestada ou será cobrada judicialmente (art, 156, SB". da Lei n" 14.133, de

2021\.

1I.3.4. Previamente ao encâminhamento à cobrançz judicial, a multa poderá ser tecolhida

administrativamente no ptãzo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções rcahzar.-se-â em processo administtativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsewando-se o procedimento previsto no caput e

pará.grafos do art. 758 daLei n" 74.733- de 2021,, p^r^ as penalidades de impedimento de licitar e

contta;t^r e de declaração de inidoneidade parl- licitar ou contÍa:taÍ.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (att. 156, S1". da Lein" 14.133. de 2021):

a) a îatvrez^ e a gravidade da rnfuação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
.) as circunstâncias agtavantes ou ateriuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

Ð aknplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normâs e orientações

dos ótgãos de conttole.
1,1.6, Os atos previstos como infrações administrativas naLein" 1,4.733. de 2021,, ou em outrâs

leis de licitações e contratos da Ädministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

naLein" 1.2.846, de201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá set desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facihtar, encobril ou dissimular a prâttca dos atos riícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminisuadores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conffole, de fato
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ou de dileito, com o Contratado, observados, elrì todos os câsos, o contraditótío,a âmpla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (,art. 1.60. daLei n" 1'4'.1'33. de 2021).

11.8. O Conttatante deverá, noptaLzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aphcação da sanção, informar e manter attahzados os dados relativos às sanções por ela apJicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal,
(Art. 161. da Lei n" 1,4.1,33. de 2021\.
1,1,.9, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratâr são passíveis de reabilitação na forma do qtt 16\ de T.ei n" 14.137/2.1

11.10, Os débitos do contratado para com â -,{.dministração contratante, tesultantes de multa
administrativaef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podetão set compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ótgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outlos contratos administrativos que o conttatado possua com o mesmo órgão ora contrat^nte, n

forma da Instrução Normativa SEGES/ME, n" 26. de 13 de abril de 2022.

12, CI.ÁUSUT,N OÉCIN,IE SEGUNDA _ DA EXTINçÃO CONTRATUAL (At. 92, XIX)
12.1,. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as Pârtes contlaentes.
12,2, O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele flxado, sem ônus P^t^ o Contratante,

quando este não dispuser de créditos otçamentârios para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vântâgem.
1,2.2.1,. ,4, extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

hajaa notificação do contratado pelo conftatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do conttato de que tlâtâ este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
12.3, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por aþm dos motivos previstos no attigo 1,37 da Leí n" L4.733 f 21., bem como

amigavelmente, âssegurados o conüaditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesrna Lei.
1,2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da esttutura da empresâ não enseiarâ

a extinção se não restringil sua capacidade de concluir o contrato.
1,2.3.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica corLtra;t^d^, devetá ser formalizado
terlrro aditivo pata alteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, setá precedido:
1,2,4.1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1,2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4,3. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice parz- o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida ndenização por meio de termo indenizatório
(art, t3t. caout. dal,u n .

12.6. O contrato poderá set extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

fl^tvrezr- técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contrâtânte ou com agente público que tenha desempenhado função nabcitaçã'o ou atue nâ

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pârente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grâu (art. 1.4, inciso IV, da Lei n," 74,133, de 2021).

t3, crÁusule oÉclrvrR TERCETRA - DoTAçÃo onçavENTÁRIA (art. 92, VIII)
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1,3.1. As despesas decorrentes da presente contratâçáo corerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal deste exetcício, na dotação abaixo discdminada: Dotação
orçamentátial;ElementodeDespesas:-;Fontede
Recursos:-.
13.2, A dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes setá indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e überação dos créclitos correspondentes, mediante apostilamento,

14, crÁusurn oÉcrue QUARTA - Dos cAsos OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposições contidas na

Lein" 74,733. de2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiatiamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidqt - e normas e princípios getais

dos contratos.

ls. crÁusur-e oÉcrvrA QUTNTA - ALTERÁ.çÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 1,4.1,33. de 2027.
1,5.2. O contratado é obrþdo a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Ftzerem necessários,até o limite de250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualtzado do contrato.
1,5,3, As alterações contratuais deverão ser ptomovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçào da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do aditivo devetá ocorrer
no ptazo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 74.733, de 2021).

15.4. Registros que não caractertzam altenção do contrato podem ser reahzados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 736 daLei n" 74.1,33, de 2027.

16. CLÁUSUTR OÉCrrvrR SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgâr o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da,Lsi 1.4.1.33. de ?021., bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

^o ^rt.97, 
capul, daLetn." 14.1.33, de 2021', e ao art. 8".

52", da Lei n. 1,2.527 , de 2Q1,1,, c/c art. 7". S3". rnciso V. do Decreto.n, 7.724. de 2012,

17. cr.Áusur¡. oÉcttrtn sÉtltun - FoRo (art. 92, s1")
1,7.1,. Fica eleito o Foto da Comatca de /-,para dirimir os litígios que decorretem
da execução deste Termo de Contrato que não pudetem ser compostos pela conciliação, conforme
o* Q) ñ1o â" T oi no 1/,177/)1

Assim pactuadas, as partes ftmam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, pâra que produza os seus juddicos e legais efeitos.
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Nome do Gestor
Secretaria de

CONTRATANTE

02.

Nome:
CPF:
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Nome do Representânte da Licitante
Nome da Licitante
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